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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 109, de 2008
Mensagem nº 80/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 29 de maio de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 109, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.693.


Oriunda desse Parlamento, a medida cria, no Estado de São Paulo, a “Campanha Permanente de Esclarecimento, Orientação e Prevenção da Eclampsia”.


A Campanha de que cuida a proposta deverá ser realizada por meio de cartazes informativos afixados em órgãos públicos e estabelecimentos particulares de saúde e distribuição gratuita de cartilhas explicativas que conterão informes sobre a manifestação da doença, seus sintomas e conseqüências (artigo 2º).



Nada obstante os relevantes desígnios que orientaram o legislador paulista, amplamente expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me na contingência de não acolher a propositura, pelas razões que passo a expor.



De início, cumpre anotar que, no tocante às ações e serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público, a Constituição da República institui um sistema único, integrado por uma rede regionalizada e hierarquizada, da qual participam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 


Bem por isso, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, regula, no território nacional, as ações e serviços de saúde, consubstanciadas em normas gerais para uma atuação harmônica do Sistema Único de Saúde – SUS. 


Note-se que a atuação da Secretaria da Saúde há que se efetivar no estrito cumprimento dos preceitos inscritos nessa legislação, de observância obrigatória para o Estado. Tais regras, executadas e compartilhas entre os integrantes do SUS, estão consolidadas no sentido de garantir a redução do risco de doenças e de outros agravos, e o acesso igualitário às ações de saúde e aos serviços destinados à sua promoção, proteção e recuperação.


Outrossim, observe-se que, relativamente às ações e projetos no âmbito regional e local, devem os mesmos atender a essas normas gerais, sob pena de perder sua coerência lógica.


Efetivamente, a atenção básica ou primária em saúde constitui função própria da esfera municipal do referido Sistema, de acordo com o estabelecido nas diretrizes básicas que o regem, consoante decorre das diretrizes  do SUS quanto à descentralização e à municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, previstas nas Constituições Federal (artigo 198), na Constituição  Estadual (artigo 222), bem como na lei federal de regência (LF nº 8080, de 19 de setembro de 1990).


Significa isso, que são transferidos recursos diretamente do Ministério da Saúde aos municípios, para a realização de ações básicas de saúde.


As campanhas de esclarecimento e de prevenção da eclampsia, doença que acomete as mulheres na segunda metade da gravidez, encartam-se nesse quadro normativo e sob essa perspectiva devem ser examinadas.


Bem por isso, esclareceu a Secretaria da Saúde, manifestando-se contrariamente à proposta, que campanhas de esclarecimento ou prevenção, nos moldes preconizados na propositura, constituem parte integrante da atenção básica ou primária de saúde e, portanto, são de responsabilidade e competência dos municípios, que devem se ater às características epidemiológicas de sua população e às prioridades estabelecidas pelos gestores municipais.

Ademais, lembrou a aludida Pasta que, mais eficaz que as medidas perseguidas pelo projeto, é que a própria Secretaria disponibilize apoio técnico às Prefeituras interessadas nessas campanhas informativas, de acordo com as características de cada região, bem como em concordância com as ações prioritárias definidas pelo gestor municipal.


Sob prisma diverso, o projeto confere atribuições à Pasta da Saúde, órgão ao qual compete a direção do SUS, no âmbito estadual, e o exercício das funções administrativas (artigo 9º, inciso II, da Lei federal citada), incursionando, assim, em área submetida à exclusiva atuação do Governador do Estado.


Ora, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração, a implementação das providências estão reservadas ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal), seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida (artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta).


São expressivos os precedentes do Pretório Excelso nesse sentido (ADI 2.302, ADI  2.646, ADI  2.417, ADI  2.302, entre outras).


Como se vê, sob esse ponto de vista, a propositura não se coaduna com o princípio da separação dos poderes inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Ressalte-se, também, que o financiamento das ações e serviços de saúde vinculados ao SUS deve ser compartilhado entre as três esferas do Governo, consoante decorre do disposto no § 1º do artigo 198 da Constituição Federal, revelando-se impróprio o previsto no artigo 3º da proposição.

Por fim, frise-se que a expedição de decretos regulamentares configura atributo de natureza administrativa e, portanto, insere-se no campo de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante o artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício (ADI 3.512).


Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 109, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame desse ilustre Assembléia. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado.Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.


